
Nº da proposição
00021/2019

Data de autuação
27/02/2019

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: MENSAGENS

Autor: PODER EXECUTIVO

Ementa:

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.355 - AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ESTADUAL A
DESAPROPRIAR IMÓVEIS QUE ESPECIFICA, DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE
MARACANAÚ, ESTADO DO CEARÁ, DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DA URBANIZAÇÃO DAS
ÁREAS LINDEIRAS AO RIO MARANGUAPINHO.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



1 de 27



2 de 27



3 de 27



4 de 27
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PLENÁRIO

DESPACHO
28/02/2019

LIDO NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 28 DE FEVEREIRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

6 de 27
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
11/03/2019

PARECER

 

Mensagem nº 8.355/2019

 

Proposição n.º  21 /2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.355, de 22 de fevereiro
de 2019, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “autoriza o Chefe do Poder Executivo a
desapropriar imóveis pertencentes ao Município de Maracanaú-CE, com o escopo de destiná-los à
implementação da urbanização das áreas lindeiras ao Rio Maranguapinho.”

 

O Chefe do Executivo estadual, ao apresentar a proposta, esclarece que:

 

“A presente desapropriação tem por escopo conceder melhorias urbanas e ambientais
ás populações vizinhas ao Rio Maranguapinho que, historicamente tem sofrido com as
cheias do rio.

Destaco que a obra já está sendo implementada, mas a pendência na desapropriação
dos imóveis impede a continuidade e o avanço dos trabalhos, razão pela qual
solicita-se especial atenção na urgência de tramitação que o Projeto ora apresentado
requer.”

 

É o relatório. Passo a opinar.
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Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60,
CE):

IV - ao Governador do Estado;
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Adentrando especificamente na matéria a que diz respeito o projeto de lei, a desapropriação é modalidade
de intervenção supressiva da propriedade que deve ter por finalidade garantir o cumprimento de sua
função social. 

 

Em face da atual ordem jurídica neoconstitucionalista, que reconhece a ausência de caráter absoluto dos
princípios, faz-se necessário o sopesamento dos valores envolvidos em um conflito hipotético, de modo
que sejam resguardados na maior medida possível.

 

Assim sendo, mitiga-se o caráter dantes inabalável do direito de propriedade, de modo que esse seja
exercido em concomitância aos princípios da solidariedade e desenvolvimento sociais.

 

  Nesse jaez, é importante perceber que, de modo simultâneo à possibilidade de desapropriação, a
Constituição assegura o direito à indenização, que deverá ser prévia, justa e em dinheiro. Veja-se a
dicção:

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade
ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição.

 

Ademais, verifica-se que o art. 2º, “caput”, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe
sobre desapropriações por utilidade pública, preceitua que mediante declaração de utilidade pública,
todos os bens poderão ser desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e
Territórios.

 

Além disso, o Decreto-Lei sob análise dispõe, no art. 5°, alínea “i”, que são hipóteses de utilidade pública
para fins de desapropriação a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor
utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais.

 

O projeto de lei apresentado, nessa toada, visa resguardar o desenvolvimento urbanístico e ambiental do
entorno do Rio Maranguapinho, de modo a atender o atendimento do interesse público das comunidades
abrangidas por desapropriação, ampliando a proteção das respectivas famílias e concretizando o princípio
da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88).
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É constitucional o projeto, portanto, do ponto de vista material.

 

Outrossim, no aspecto formal, dadas as implicações na política orçamentária, com necessária vinculação
de receitas ao pagamento de indenização, atrai-se a iniciativa privativa do Chefe do Executivo, nos
termos do art. 60, §2º, “e”, da Constituição Estadual.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na autorização através de lei específica para o pagamento da indenização respectiva,
sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer
na sua formalização, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 11 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
março de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júlio César Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA CCJR

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/03/2019 16:31:09  Data da assinatura:  11/03/2019 17:56:33

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.355, do Poder Executivo)

 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ESTADUAL
A DESAPROPRIAR IMÓVEIS QUE ESPECIFICA,
DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE
MARACANAÚ, ESTADO DO CEARÁ,
DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DA
URBANIZAÇÃO DAS ÁREAS LINDEIRAS AO RIO
MARANGUAPINHO.”

 

PARECER

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual autoriza o Poder ExecutivoMensagem nº 21/2019
Estadual a desapropriar imóveis que especifica, de propriedade do município de Maracanaú, Estado do
Ceará, destinados à implantação da urbanização das áreas lindeiras ao rio Maranguapinho.

É o relatório,
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II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa a desapropriação de imóveis no município de Maracanaú, de forma a
conceder melhorias urbanas e ambientais às populações vizinhas ao rio Maranguapinho. Vale ressaltar
que a obra já está em andamento mas tem sua continuidade impedida devido a imóveis que não foram
desapropriados e necessitam de tal medida para que a obra seja devidamente concluída.

Conforme restou fartamente esclarecido nos pareceres da Procuradoria Jurídica, a matéria em apreciação
é de competência da União, Estados e Municípios realizarem suas próprias desapropriações, conforme o
art. 2° do Decreto Lei 3.365, de 1941, bem como não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de
técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, II e 80, III e VI, da Constituição Estadual
do Ceará e art. 5°, XXIV e alínea “i”, da Constituição Federal/88.

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância da ,Mensagem nº 21/2019
apresentamos  à regular tramitação do presente, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL
relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                            

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 12/03/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

15 de 27



DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/03/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JulioCesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/03/2019

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.355, do Poder Executivo)

 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ESTADUAL
A DESAPROPRIAR IMÓVEIS QUE ESPECIFICA,
DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE
MARACANAÚ, ESTADO DO CEARÁ,
DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DA
URBANIZAÇÃO DAS ÁREAS LINDEIRAS AO RIO
MARANGUAPINHO.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, o qual autoriza o Estado aMensagem nº 21/2019
desapropriar imóveis que especifica, de propriedade do município de Maracanaú, Estado do Ceará,
destinados a implantação da urbanização das áreas lindeiras ao rio Maranguapinho.
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É o relatório,

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator do projeto em questão, passo a emitir parecer
acerca do mérito projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa autorizar o poder Executivo a desapropriar áreas lindeiras do rio
Maranguapinho, de propriedade do município de Maracanaú, em face da continuação das obras que ali
estão sendo realizadas em relação à urbanização local, valendo-se ainda de recursos vindos do PAC
Estadual.

Conforme restou esclarecido no conteúdo da Mensagem, a desapropriação das áreas em referência no
projeto trará benfeitorias notáveis para o município e para a região, dando continuidade a uma obra já
começada a alguns anos que está dando maior qualidade de vida aos moradores locais e a estrutura urbana
da cidade e de suas redondezas.

Assim, diante do exposto, convencido da importância da , apresentamos Mensagem nº 21/2019
 à regular tramitação do presente, por representar medida de relevância paraPARECER FAVORÁVEL

todos os entes envolvidos.

 

 

É o parecer

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/03/2019

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 21/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.355, do Poder Executivo)

 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO ESTADUAL A
DESAPROPRIAR IMÓVEIS QUE ESPECIFICA, DE
PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ, ESTADO DO
CEARÁ, DESTINADOS À IMPLANTAÇÃO DA URBANIZAÇÃO
DAS ÁREAS LINDEIRAS AO RIO MARANGUAPINHO.”

 

O Parecer que versa sob a   proposta pelo Poder Executivo, a qual autoriza oMensagem nº 21/2019
Estado a desapropriar imóveis que especifica, de propriedade do município de Maracanaú, Estado do
Ceará, destinados a implantação da urbanização das áreas lindeiras ao rio Maranguapinho,  àé extensivo
Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, pois a referida proposição foi aprovada em comissões
conjuntas.

 

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/03/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 12/03/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE
ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

         

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_
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PLENÁRIO

DESPACHO
14/03/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/03/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 6ª (SEXTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/03/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/03/2019.
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